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PROCESSO Nº 05/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024
EDITAL Nº 04/2024
REGISTRO DE PREÇOS N° 02/2024
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE GUAIRA/SP
OBJETO: SERVIÇO DE MANUTENÇÃO EM EXTINTORES DE INCÊNCIO.
DEPTO SOLICITANTE: DEPARTAMENTO DE INFORMÁTICA
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 13.302,65
INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Dia 06/02/2024 ÀS 09h (horário de Brasília/DF)

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Dia 20/02/2024 ÀS 08h45 (horário de Brasília/DF)

DATA DA SESSÃO PUBLICA: Dia 20/02/2024 ÀS 09h (horário de Brasília/DF) 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço global
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITA MAIS BRASIL no link: https://licitamaisbrasil.com.br/ 
MODO DE DISPUTA: aberto
PREFERENCIA DE CONTRATAÇÃO ME / EPP/ EQUIPARADAS: SIM 
PORTARIA Nº 13.196/2023
Agente de Contratações – Marieli Martins Peres.
ESCLARECIMENTOS: Diretamente pela plataforma de licitações – https://licitamaisbrasil.com.br/ > edital PREGÃO ELETRONICO 04/2024 > Telefones/ 

E-mail: (17) 3332-5138 – pregoeiro@guaira.sp.gov.br  
Horário de funcionamento: 10 AS 16 HORAS.
EDITAL Nº 04/2024
PROCESSO Nº 05/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024
REGISTRO DE PREÇOS N° 02/2024
PREAMBULO
O Município de Guaíra/SP, órgão público, inscrito no CNPJ sob o nº 48.344.014/0001-59, com sede na Av. Gabriel Garcia Leal, nº 676 - Bairro: Maracá, neste ato representada pelo Exmo. Sr. ANTONIO MANOEL DA SILVA JUNIOR, Prefeito do Município, torna público para conhecimento de todos os interessados que por meio da Diretoria de Compras, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,  pelo Sistema de Registro de Preços nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, bem como a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se subsidiariamente o regulamento do Decreto Municipal nº 6524, de 07 de Novembro de 2022, Decreto Municipal nº 6525 de 07 de novembro de 2022, Decreto Municipal nº 6526 de 07 de Novembro de 2022, Decreto Municipal nº 6527 de 07 de novembro de 2022, Decreto Municipal nº 6528 de 07 de novembro de 2022, Decreto Municipal nº 6536 de 09 de novembro de 2022, Portaria Municipal n° 13153/23, Portaria Municipal n° 13.196/23 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. Os casos omissos neste Edital serão observados nas Leis e Decretos citados no Edital.
As Propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante. 
As informações e os procedimentos desta licitação serão executados pela Diretoria de Compras e Licitações, sito à Av. Gabriel Garcia Leal, nº 676, Bairro Maracá. Comunicações pelo telefone (17) 3330-5138, através do e-mail: pregoeiro@guaira.sp.gov.br através da Internet pelo site da Oficial do Município de Guaíra/SP: https://www.guaira.sp.gov.br/licitacao/categoria/21/pregao-eletronico/ ou pelo site da Bolsa Brasileira de Mercadorias no link: https://licitamaisbrasil.com.br/ . 
1. OBJETO
1.1 O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual  SERVIÇO DE MANUTENÇÃO EM EXTINTORES DE INCÊNCIO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.1.1 A licitação será realizada em único lote.
2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

2.1 Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que estiverem previamente credenciados do Sistema de Compras da LICITA MAIS BRASIL, pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus ANEXOS.
2.2 Os interessados deverão atender as condições exigidas no cadastramento da LICITA MAIS BRASIL Licitações até a data prevista para recebimento das propostas.

2.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão u entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.5 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
2.6 A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.6.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.7 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
2.8 Não poderão participar desta licitação os interessados: 
2.8.1 Aquele que não atenda as condições dês Edital e seu(s) anexo(s);

2.8.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados
2.8.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.8.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.8.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.8.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.8.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.8.8 Agente público do órgão ou entidade licitante;
2.8.9 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio
2.8.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.8.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
2.8.12 O impedimento de que trata o item 2.8.4. será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.8.13 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.8.2. e 2.8.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.8.14 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.8.15 O disposto nos itens 2.8.2 e 2.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.8.16 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.8.17 A vedação de que trata o item 2.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
2.9 O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante.
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1 Na presente licitação, a fase de PROPOSTAS será anterior a fase de HABILITAÇÃO.

3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, os documentos de habilitação conforme item 7 do edital acompanhada da proposta REAJUSTADA, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.12.1 deste Edital.

3.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.4.3 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.6.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.7 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.8 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.9 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.10 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.11.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
3.11.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.
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TERMO DE REFERENCIA - Lei 14.133/2021

1 - DAS CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO (Art. 6°, XXIII, “a” e “i” da Lei n°
14.133/2021).

Servicos de Manutencio em Extintores de Incéndio.

Item | Descriciao Un. Quant Quant
i Minima | Maxima

01 Manuten¢do de Extintor Agua Pressurizada (AP) Serv 10 100
10L, Nivel 2

02 Manuten¢do de Extintor Gas Carbénico (CO2) Serv 03 30
6Kg, Nivel 2

03 Manuten¢do de Extintor P6 Quimico Seco (PQS) Serv 01 15
ABC 4Kg, Nivel 2

04 Manuten¢do de Extintor P6 Quimico Seco (PQS) Serv 02 05
ABC 6Kg, Nivel 2

05 Manuten¢do de Extintor P6 Quimico Seco (PQS) Serv 08 80
BC 4Kg, Nivel 2

06 Manutenc¢do de Extintor P6 Quimico Seco (PQS) Serv 02 25
BC 6Kg, Nivel 2

07 Manutengdo de Extintor P Quimico Seco (PQS) Serv 02 05
BC 8Kg, Nivel 2

08 Manutenc¢do de Extintor P6 Quimico Seco (PQS) Serv 01 05
BC 12Kg, Nivel 2

09 Manuten¢io de Extintor P6 Quimico Seco (PQS) Serv 01 05
BC 20Kg, Nivel 2

10 Manutengdo de Extintor Agua Pressurizada (AP) Serv 03 30
10L, Nivel 3

11 Manutengdo de Extintor Gas Carbonico (CO2) Serv 02 05
6Kg, Nivel 3

12 Manutengio de Extintor P6 Quimico Seco (PQS) Serv 01 05

ABC 4Kg, Nivel 3

13 Manutengio de Extintor P6 Quimico Seco {PQS) Serv 04 05
ABC 6Kg, Nivel 3





3.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR - Lei 14.133/2021

REQUISITANTE: DIRETORIA DE ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO

INTRODUCAO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta
os devidos estudos para a contratagdo de solugdo que atendera a necessidade abaixo
especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a
melhor solugdo para supri-la, em observéancia as normas vigentes e aos principios que regem a
Administragido Publica.

1 - DESCRICAO DA NECESSIDADE (Art. 18, §1°, Inciso I, da Lei 14.133/2021)

A realizagdo do processo de licitagdo do objeto do presente contrato consiste no registro
de prego para realizagdo de servigos de manutengio em extintores de incéndio.

Os extintores de incéndio desempenham papel fundamental na prevengdo e combate de
incéndios. A recarga e manutengdo € necessaria para manter a eficacia dos equipamentos, pois
com o tempo o extintor pode deteriorar, componentes internos podem ficar danificados, a
pressido do cilindro pode diminuir, entre outros problemas que podem vir a ocasionar a falha em
momentos de emergéncia, colocando em risco as pessoas € o patrimonio.

Sendo assim a manutengiio efetiva e a recarga ¢ um procedimento essencial para
garantir que estes equipamentos estejam em perfeito funcionamento e possam ser acionados a
fim de cumprir sua fungdo em casos de incéndio.

2 — PREVISAO NO PLANO DE CONTRATACOES ANUAL (Art. 18, §1°, Inciso II, da
Lei 14.133/2021)

O Plano Anual de Contratagdes do Municipio esta em fase de elaboragao.

3 — REQUISITOS DA CONTRATACAO (Art. 18, §1°, Inciso III, da Lei 14.133/2021)

Os requisitos da Contratagdo encontram-se pormenorizada em tépico especifico do
Estudo Técnico Preliminar, anexo a este Termo de Referéncia.

Os servigos serdio prestados por empresa especializada no ramo, devidamente
regulamentada e autorizada pelos Orgdos competentes, em conformidade com a legislagdo
vigente e padrdes de sustentabilidade exigidos nesse instrumento.

A empresa prestadora do servigo devera atender aos requisitos das normas e portarias
pertinentes, bem como possuir a documentagao obrigatéria que comprove sua qualificagdo
técnica:



percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.15 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
3.16 Não será exigido o recolhimento a título de garantia de proposta.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do sistema eletrônico com o VALOR GLOBAL do LOTE.

4.1.2 Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante deverá preencher as informações do item 4.1 no campo apropriado do sistema da LICITA MAIS BRASIL, SENDO VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE POR QUALQUER MEIO.
4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
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O prazo de validade da proposta não será inferior a 12 (DOZE) MESES, a contar da data de sua apresentação, por se tratar de um Registro de Preços.
4.9 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.9.1 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.10 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato.
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
5.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL DO LOTE.
5.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
5.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,30 (trinta centavos).

5.10 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexeqüível.
5.11 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
5.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.12.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.12.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
5.12.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
5.12.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
5.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
5.19.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.19.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.19.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.20 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
5.20.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.20.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

5.20.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.20.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.20.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

5.20.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

5.20.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.20.2.2 Empresas brasileiras;

5.20.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.20.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.21.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.21.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
5.21.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
5.22 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.22.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
5.23 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
6. DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
6.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará a possibilidade de empate, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
6.2 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.6.1 e 3.6 deste edital.
6.3 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
6.4 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.4.1 Contiver vícios insanáveis;
6.4.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.4.3 Apresentar preços inexeqüíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
6.4.4 Não tiverem sua exeqüibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.4.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
6.5 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração.
6.5.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

6.5.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.5.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exeqüibilidade da proposta. estabelecendo no “chat” PRAZO RAZOÁVEL, não inferior a 02 (duas) horas, para tanto, sob pena de não aceitação da proposta. A contagem do prazo será dentro do expediente do órgão.
6.6.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
6.6.2 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação expressa do licitante, escrita e justificada, formulada via chat, ou via e-mail, antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

6.7 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
6.8 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
6.9 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
6.10 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
6.11 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.
7. DA HABILITAÇÃO
7.1 Como condição previa ao exame da documentação de habilitação o Pregoeiro examinará conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis ); e 

b. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).


7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput);
7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

7.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.5 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, 
Os licitantes classificados em 1º lugar, declarados vencedores deverão apresentar a seguinte documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA, QUALIFICAÇÃO ECONOMICA, QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E À REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, nas condições seguintes:

7.5.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) No caso de Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
b) Em se tratando de Micro Empreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Micro Empreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
c) No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
d) No caso de Sociedade Simples: Ato Constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
e) No caso de ME/EPP: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de ME/EPP segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI; 
f) No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
g) No caso de Cooperativa: Ata de Fundação e Estatuto Social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o Art. 107 da Lei nº 5.764/1971;
h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; (Caso o licitante seja dispensado de tal registro, por força de dispositivo legal, deverá apresentar o documento comprobatório ou declaração correspondente, sob as penas da lei).
7.5.1.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

7.5.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Inscrição no cadastro de contribuintes (municipal e/ou estadual), relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

d) Prova de regularidade para com a (Fazenda Municipal e/ou Estadual), do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;, 
f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa.

O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Modelo declaração não emprega menor Anexo IV)
7.5.2.1 O licitante ME/EPP/MEI, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

7.5.3 HABILITAÇÃO ECONOMICA E FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante (expedida no prazo de 90 (noventa) dias a contar da sessão).
7.5.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Certificado de Registro da Declaração de conformidade do Fornecedor – empresa de Serviços de Inspeção Técnica e Manutenção de Extintores de Incêndio emitido pelo INMETRO, dentro da validade, conforme especificado em Termo de Referência anexo ao Edital.
7.5.5 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR:

a) Declaração de que atende aos requisitos de Habilitação, conforme modelo ANEXO V. 

b) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal. conforme modelo ANEXO IV;

c) Declaração de que a empresa não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Pública -, conforme modelo ANEXO VI.

d) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, conforme modelo ANEXO VIII.

7.6 Os documentos relativos à HABILITAÇÃO, obrigatoriamente, deverão ser anexados na plataforma juntamente com a proposta reajustada, dentro do prazo máximo de 02 (duas) horas, após convocação em sessão pública. 

7.7 A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/Habilitação até o recebimento da documentação original dentro das condições dispostas no item 7. 

7.8 O não cumprimento do envio dos documentos de Habilitação dentro do prazo acima estabelecido, acarretará nas sanções previstas no item 17, deste Edital, podendo o(a) Pregoeiro(a) convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subseqüente.
7.9 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
7.10 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
7.11 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
7.12 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
7.13 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes
7.14 Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências deste Edital pedidos de inscrição, protocolos, cartas ou qualquer outro documento que visem a substituir os exigidos, exceto nos casos admitidos pela legislação. 
7.15 Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma que não conste previsão em legislação específica, os referidos documentos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados até a data da realização da licitação
7.16 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro e equipe de apoio poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
7.17 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subseqüente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.7.
7.18 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
7.19 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).
7.20 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS

8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2 Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do(a) Pregoeiro(a) poderá fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhes facultado juntarem memoriais 
8.3 A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso.
8.4 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.5 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

8.5.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.5.2 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.5.3 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

8.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico: https://licitamaisbrasil.com.br/ 
9. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

9.1 Para o caso de ser contratado o fornecimento, as despesas decorrentes serão suportadas por recursos de dotação própria na vigente lei orçamentária, com a seguinte classificação contábil: 
04 124 0007 2002 0000 Operacionalização dos Serviços de Controle Interno

03 092 0008 2003 0000 Manutenção dos Serviços da Procuradoria Municipal

05 153 0009 2004 0000 Manutenção dos Serviços da Junta do Serviço Militar

06 182 0009 2005 0000 Manutenção da Guarda Civil Municipal e Zeladoria

04 122 0004 2006 0000 Gestão do Depto de Pessoal e de Atos Administrativos

04 122 0004 2014 0000 Gestão de Compras e Licitações

04 123 0005 2015 0000 Arrecadação, Gestão Contábil e Financeira

19 126 0004 2016 0000 Gestão de serviços de Tecnologia da Informação

04 122 0004 2017 0000 Coordenação das Atividades Gerais do Governo

04 122 0004 2018 0000 Manutenção do Departamento Administrativo

04 122 0004 2019 0000 Gestão da Frota

04 122 0011 2020 0000 Manutenção da Seção de Transito

26 452 0011 2021 0000 Operacionalização do Trânsito e Mobilidade Urbana

15 452 0011 2022 0000 Manutenção dos serviços de Limpeza Pública

15 452 0011 2023 0000 Manut. Serv. Parques Jardins Parq. Maracá e Cemitério

04 122 0011 2024 0000 Manutenção do Depto de Obras e Serviços Urbanos

15 451 0011 2025 0000 Manutenção e Conservação de Próprios Municipais

12 361 0006 2028 0000 Manutenção do Ensino Fundamental

12 361 0006 2031 0000 Manut. do Ensino Fundamental - Recursos QSE

12 365 0006 2032 0000 Manutenção da Educação Infantil - Creches

12 365 0006 2036 0000 Manutenção da Educação Infantil - Pré Escolas

12 361 0006 2044 0000 Manutenção do Transporte Escolar

13 392 0018 2057 0000 Manut. da Coordenadoria da Cultura e Dependências

13 392 0018 2058 0000 Encargos com Promoções Cívicas e Culturais

13 392 0018 2097 0000 Manutenção do Fundo Municipal de Cultura

27 812 0026 2060 0000 Manutenção do Departamento de Esportes

27 812 0026 2062 0000 Manutenção do Departamento de Lazer

27 812 0026 2098 0000 Promoção de Eventos Esportivos

10 122 0022 2063 0000 Gestão da Secretaria de Saúde

10 304 0023 2064 0000 Manutenção da Vigilância Sanitária

10 305 0023 2065 0000 Manutenção da Vigilância Epidemiológica

10 301 0021 2069 0000 Manutenção da Atenção Básica

10 301 0021 2070 0000 Manutenção da Atenção Básica - Recurso Estadual

10 301 0021 2071 0000 Manutenção da Atenção Básica - Recurso Federal

10 301 0024 2068 0000 Manutenção do Departamento Odontológico

10 301 0024 2072 0000 Manutenção do Centro de Especialidades Odontológicas

10 302 0021 2073 0000 Manutenção da Assistência Especializada

10 302 0021 2074 0000 Manut. da Assistência Especializada – Recurso Federal

10 305 0023 2066 0000 Manutenção do Depto Zoonoses

18 542 0025 2067 0000 Manutenção do Bem Estar Animal

08 122 0013 2077 0000 Manutenção da Assistência Social Geral

08 241 0014 2079 0000 Proteção Social Básica - Recurso Estadual

08 241 0015 2081 0000 Proteção Social Especial - Recurso Próprio

08 241 0015 2083 0000 Proteção Social Especial - Recurso Federal

08 242 0015 2081 0000 Proteção Social Especial - Recurso Próprio

08 242 0015 2083 0000 Proteção Social Especial - Recurso Federal

08 243 0014 2080 0000 Proteção Social Básica - Recurso Federal

08 243 0015 2081 0000 Proteção Social Especial - Recurso Próprio

08 244 0014 2078 0000 Proteção Social Básica - Recurso Próprio

08 244 0014 2079 0000 Proteção Social Básica - Recurso Estadual

08 244 0014 2080 0000 Proteção Social Básica - Recurso Federal

08 244 0015 2081 0000 Proteção Social Especial - Recurso Próprio

08 244 0015 2082 0000 Proteção Social Especial - Recurso Estadual

08 244 0015 2083 0000 Proteção Social Especial - Recurso Federal

14 243 0010 2085 0000 Manut. Fundo Mun. dos Direitos da Criança e Adolescente

23 691 0017 2088 0000 Manut. dos Serviços de Indústria, Comércio, Emprego e Turismo

23 695 0017 2089 0000 Eventos e Festividades

03 122 0008 2090 0000 Manutenção do PROCON

20 605 0016 2091 0000 Manutenção do Agronegócio

20 605 0016 2092 0000 Incentivo Melhoria da Pecuária Leiteira a Pequenos Produtores

26 782 0016 2093 0000 Manutenção da Seção de Estradas Municipais

18 542 0025 2094 0000 Manutenção Zoológico

18 542 0025 2095 0000 Manutenção do Meio Ambiente

04 244 0010 2096 0000 Manut. do Fundo Social de Solidariedade

04 122 0010 2009 0000 Manut. do Gabinete do Prefeito e Dependências

04 131 0003 2010 0000 Manutenção dos Serviços de Comunicação e Ouvidoria

24 131 0003 2012 0000 Despesas com Propaganda Institucional
ou outras que vierem a substituir, utilizando FONTE DE RECURSO: MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL.

9.2 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar.

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

Conforme art. 71 da Lei nº 14.133/2021, encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

II - Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

III - Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 

IV - Adjudicar o objeto e homologar a licitação
10.1 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de  responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 1º da Lei nº 14.133/2021).

10.2 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º da Lei nº 14.133/2021).

10.3 Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 71, § 3º da Lei nº 14.133/2021).

10.4 A anulação do processo licitatório induz à da ata de registro de preços e do contrato.

10.5 Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do processo licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no  cumprimento do contrato. 
11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1 REGRAS PARA FORMALIZAÇÃO

11.1.1 O registro de preços observará as regras constantes no Art. 82 da Lei 14.133/2021, as seguintes condições:
I - Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva ou do proponente a ser contratado de forma direta; 

II - Será incluído na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preços iguais aos do licitante vencedor na ordem de classificação do certame, bem como daqueles licitantes que mantiverem sua proposta original, com objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses de cancelamento do registro do fornecedor; 

III - O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no sítio eletrônico oficial do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, bem como ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; 

IV - A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata de registro de preços deverá ser respeitada nas contratações.
11.1.2 Se houver mais de um licitante que aceite cotar o objeto com preços iguais aos do licitante vencedor, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase de lances. 
11.1.3 A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente. 
11.1.4 O anexo que trata o inciso II do tópico 11.1.2. será preenchido com a informação dos licitantes que aceitarem registrar preços iguais ao do licitante vencedor do certame e daqueles licitantes que mantiverem sua proposta original. 
11.1.5 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

11.1.6 O fornecedor mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pelo Município. 
11.1.6.1 É facultado ao Município, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.
11.1.7 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do tópico anterior, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, o Município poderá: 
I - Convocar aqueles licitantes que mantiverem sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
II - Adjudicar e celebrar a ata de registro de preços nas condições ofertadas pelos licitantes subseqüentes, atendida à ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
11.1.8 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará o Município a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
11.1.8.1 A recusa injustificada do fornecedor mais bem classificado em assinar a ata de registro de preços dentro do prazo estabelecido no edital ou instrumento de contratação direta ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
11.1.8.2  O compromisso também se aplica aos licitantes que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, bem como licitantes que mantiverem sua proposta original e/ou dos licitantes que apresentaram preço conforme o art. 82, III da Lei nº 14.133/2021. 
11.1.8.3 O licitante que aceitar compor o cadastro de reserva com preço igual ao do licitante vencedor ou pelo valor de sua proposta original, mas deixar de responder ou recusar convocação do Município para assumir o remanescente da ata de registro de preços, ficará sujeito à imposição das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo sempre assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.1.9 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas, devendo ser deverá ser celebrado no prazo de validade da ata de registro de preços. 
11.1.9.1 O instrumento contratual poderá ser substituído nos termos do art. 95, caput da Lei Federal nº 14.133/2021. 
11.1.9.2 O contrato ou outro instrumento que venha substituí-lo observará o disposto no Título III da Lei Federal nº 14.133/2021 (Dos Contratos Administrativos). 
11.1.9.3 Será reputada firmada a contratação administrativa na data da confirmação de entrega do instrumento contratual ao fornecedor registrado, admitindo-se a entrega do instrumento por qualquer meio que assegure a certeza da ciência do interessado. 
11.1.10 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.

11.1.10.1 A comprovação da alteração dos preços será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de desoneração do compromisso, sem prejuízo de outros documentos que comprovem a necessidade de alteração dos preços registrados. 
11.1.10.2 O Município poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação original, para que se manifestem sobre a manutenção do preço ofertado na licitação, hipótese em que o registro será confirmado àquele que ofertar a proposta mais vantajosa. 
11.1.11 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o Município convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, sendo observado.

I - O fornecedor que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
II - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 
11.1.12 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Município poderá: I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação; III - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
11.1.13 O registro do fornecedor será cancelado quando: 
I - Por razão de interesse público; 
II - A pedido do fornecedor; 
III - Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
IV - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo Município, sem justificativa aceitável; 
V - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
VI - Sofrer sanção prevista no inciso III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; ou 
VII - For condenado por algum dos crimes previstos no art. 178 da Lei Federal nº 14.133/2021, por sentença transitada em julgado. 
11.1.14 O cancelamento de registros será motivado e formalizado por despacho da autoridade superior, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 18.1.10. É vedado aos órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, na condição de não participantes, aderirem à ata de registro de preços gerenciada por este Município.
12. GESTÃO DA ATA E FISCALIZAÇÃO DA ATA

12.1 A realização dos serviços será acompanhada por servidor designado nos autos.
13. DO CONTRATO OU NOTA DE EMPENHO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

13.1 Dentro da vigência da Ata de Registro de Preços, o adjudicatário poderá ser convocado para  assinar termo de contrato. O prazo é de 05 (cinco) dias ÚTEIS, contados a partir da data de sua(s) convocação(ões) via sistema eletrônico, email e publicação oficial, para assinar(em) o Contrato, que obedecerá ao modelo da Minuta Anexo deste Edital, podendo ser prorrogado mediante anuência e conveniência administrativa, sob pena de decair do direito à contratação.
13.2 O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da autoridade competente que não a homologação do processo licitatório ou outra for sua decisão.
13.3 Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 13.1, ensejará a aplicação das sanções estabelecidas no item sanções administrativas deste instrumento, reservando-se o CONTRATANTE, o direito de convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação, independentemente das sanções previstas para a licitante vencedora neste instrumento.
14. DO PRAZO PARA VIGENCIA DO CONTRATO em ATA
14.1 O contrato decorrente desta Ata de Registro de Preços possuirá prazo de vigência de 60 (sessenta) dias conforme especificado na minuta contratual. 
14.2 Se a empresa vencedora deixar de executar os serviços dentro das especificações estabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou regularização do serviço rejeitado e o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento.
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

15.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e Minuta de Contrato/ Minuta de Ata de Registros, anexos a este Edital.
16. CRITÉRIOS DE MEDICAÇÃO E PAGAMENTO
RECEBIMENTO DO OBEJTO
16.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

16.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

16.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.


16.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis.


16.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

16.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
16.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

16.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

LIQUIDAÇÃO

16.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

16.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

16.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

16.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

16.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, que deverá ser encaminhada junto com a nota, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
16.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

16.14. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

16.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

16.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

16.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

PRAZO DE PAGAMENTO

16.18. O pagamento será efetuado no prazo 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

16.19. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

16.20. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

16.21. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

16.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

16.23. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

16.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

16.25. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

16.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice inflacionário do IPCA de correção monetária..

FORMA DE PAGAMENTO

16.27. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado PREFERENCIALMENTE nas AGENCIAS do BANCO DO BRASIL E CAIXA ECONOMICA FEDERAL.

16.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

16.28.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

16.28.2. Nos termos da Instrução Normativa RFB 2.145/2023, que altera a Instrução Normativa 1.234/2012, poderá incidir a Retenção na Fonte do Imposto de Renda no momento do pagamento a PESSOAS JURÍDICAS PELO FORNECIMENTO DE BENS OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL, INCLUSIVE OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL.

16.28.3. Tal Retenção do Importo de Renda não se aplica as empresas optantes pelo SIMPLES NACIONAL E MICROOEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS, ou seja, somente haverá retenção do Imposto de Renda nas empresas enquadradas no Regime de Tributação pelo Lucro Real ou Lucro Presumido.

16.28.4. A pessoa jurídica fornecedora do bem ou prestado do serviço amparado  por isenção, não incidência ou alíquota zero, deve informar o enquadramento legal de tal benefício no respectivo documento fiscal, sob pena de a retenção do imposto sobre a renda ser efetuado sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente a natureza do bem ou do serviço prestado de Acordo com o Anexo I da Instrução Normativa 1.234/12.

16.28.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
16.1 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇOES ADMINISTRATIVAS
17.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

17.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

17.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

17.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

17.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

17.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

17.1.2.4 Deixar de apresentar amostra;

17.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

17.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

17.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

17.1.5 Fraudar a licitação

17.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

17.1.6.1 
agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

17.1.6.2 
induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

17.1.6.3 
apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

17.1.7 
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

17.1.8 
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

17.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

17.2.1 advertência; 

17.2.2 multa;

17.2.3 
impedimento de licitar e contratar e

17.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

17.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

17.3.1 
a natureza e a gravidade da infração cometida.

17.3.2 as peculiaridades do caso concreto

17.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

17.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

17.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

17.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial

17.4.1 Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

17.4.2 Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1,6. 18.1.7 e 18.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

17.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

17.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

17.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

17.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1,6. 18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2  e 18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

17.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 17.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

17.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

17.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

17.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

17.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

17.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados a Administração Pública Municipal.
18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

18.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame.

18.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

18.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios: dirigindo-se ao Depto. de Compras, sito à Av. Gabriel Garcia Leal, nº 676 - Bairro Maracá, na cidade de Guaíra/SP, das 8h às 16h, ou através do e-mail: compras@guaira.sp.gov.br.

18.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
18.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
18.5.1 Caberá ao(a) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.
18.5.2 Acolhida a Impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data para a realização do Certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital.
18.6 Não serão conhecidas impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante.
19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

19.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
19.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
19.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
19.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
19.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
19.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
19.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
19.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
19.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://licitamaisbrasil.com.br/  e https://guaira.sp.gov.br/
19.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
19.12 ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA

19.13 APENDICE ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

19.14 ANEXO II – MODELO PROPOSTA COMERCIAL

19.15 ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

19.16 ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO

19.17 ANEXO V - DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA ATENDE AO DISPOSTO NO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
19.18 ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
19.19 ANEXO VII - DECLARAÇÃO NÃO INTEGRA FUNCIONARIO PUBLICO EM QUADRO SOCIAL E AFINS
19.20 ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA; EMPRESA DE PEQUENO PORTE, MICRO EMPRESÁRIO INDIVIDUAL
19.21 ANEXO IX - MODELO DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
19.22 ANEXO X - MODELO DECLARAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇO
20. COMUNICAÇÃO COM A EMPRESA
20.1 Após o término do Certame, toda comunicação (envio de Contrato / Ata Fornecedor / Notificação / Comunicado) entre o Município de Guaíra/SP e a Licitante Vencedora será feito através de e-mail/telefone. Favor manter os dados atualizados.
Guaíra/SP, 05 de Fevereiro de 2024.

________________________________
ANTONIO MANOEL DA SILVA JUNIOR

Prefeito Municipal

EDITAL Nº 04/2024 

PROCESSO Nº 05/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024
REGISTRO DE PREÇOS N° 02/2024
ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA
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14 Manutengio de Extintor P Quimico Seco (PQS) Serv 05 50
BC 4Kg, Nivel 3
15 Manuten¢do de Extintor P6 Quimico Seco (PQS) Serv 01 10
BC 6Kg, Nivel 3
16 Manutenc¢do de Extintor P6 Quimico Seco (PQS) Serv 01 05
BC 8Kg, Nivel 3

Manutengio Nivel 2:

- Desmontagem completa do extintor;

- Verificagdo de carga;

- Remocdo do Agente Extintor;

- Limpeza de todos os componentes;

- Controle de rosca visual, sendo rejeitadas as que apresentarem crista danificada, falhas de filetes,
francos desgastados;

- Verificagdo das partes internas e externas, quanto a existéncia de danos ou corrosdo;

- Substitui¢do de componentes por outros originais, se necessario;

- Regulagem das valvulas de alivio e/ou reguladora de presséo, quando houver;

- Verificagdo do indicador de pressdo conforme NBR em vigéncia;

- Fixag@o dos componentes roscados (exceto roscas conicas) com torque recomendado pelo fabricante,
no minimo para as valvulas de descarga, bujdo de seguranga e tampa;

- Pintura conforme padrio estabelecido na NBR em vigéncia, se necessario;

- Verificagdo da existéncia de vazamento;

- Colocagao/Substituigdo de selo, lacre, etiqueta, e rétulo de instrugdo conforme NBR em vigéncia;

- Exame visual dos componentes de materiais plasticos;

- Recarga;

- Identificag@o do Extintor (n°. do cilindro/patrimonio).

Manutengio Nivel 3:

- Execugdo de teste hidrostatico, incluindo, além de todos os servigos previstos na Manutengdo de 2°
Nivel, decapagem, pintura* e revisdo total do equipamento, constando ainda a etiqueta com 0 més e ano
de realizagdo do teste;

- Os equipamentos que forem reprovados no teste hidrostatico deverdo ser devolvidos a Administragdo
pela empresa contratada, mediante relatorio constando o n° do cilindro/patriménio e a causa da
reprovagao.

*durante a pintura dos equipamentos, a regido onde se localiza a gravura em baixo relevo da numera¢do
do cilindro devera ser protegida através de fita adesiva para que ndo se perda esse baixo relevo com o
processo de pintura. E os equipamentos que ja tiverem quase perdendo esta marcagdo, deverdo ter essa
numeragio levemente lixada para a correta identificagdo da gravura antes da prote¢ao for fita adesiva.

Execugio dos Servigos

a) Para que esta Administragdo ndo fique desassistida durante a manutengdo dos Equipamentos, a
Contratada devera disponibilizar no minimo 50% do que lhe foi pedido (através de Ordem de Servigo -
0S) em Equipamentos reservas de mesmo tamanho e classificagdio, aptos para uso (recarregados € na
validade), durante todo o periodo de manutengdo, a serem distribuidos conforme a necessidade do local,
devendo a retirada e reposigdo ocorrer por conta da Contratada;

b) No ato de recolhimento dos equipamentos extintores que serdo submetidos a manutengdo, estes
deverio ser esvaziados no mesmo proprio publico onde estdo aiocados, simultaneamente as instrugoes
basicas de operagdo que deverdo ser ministradas aos servidores locais. Desta forma, todo equipamento
devera sair vazio do proprio publico em que se encontra para o servigo de manutengao;
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¢) Na entrega dos Equipamentos com as manutengdes ja realizadas, a Contratada devera repor cada
extintor em seu local de origem, obedecendo ao Relatorio de Retirada dos Equipamentos, que devera ser
emitido pela Contratada no ato de recolhimento para a execugdo dos servigos.

d) Os Equipamentos deverdio possuir o Selo de Identificagdo da Certificagdo e demais Informagdes que
forem necessarias de acordo com a NBR vigente, tudo de forma visivel, clara e indelével;

e) Todos os Equipamentos deverdo possuir individualmente ficha de controle com a identificagdo do
extintor, data da recarga e data da proxima recarga, possibilitando anotag¢des de vistorias mensais,
atendendo os requisitos da NBR em vigéncia e do Ministério do Trabalho e Emprego.

f) Todos os Equipamentos que passarem por manutengdo deverdo ser lacrados pela Contratada, de
maneira a comprovar a ndo utilizagdo do extintor apos a execugdo destes Servigos;

g) Todos os equipamentos deverdo ser devolvidos com a placa de identificagdo do niimero do patriménio
colada no extintor, quando houver.

h) Na conclusdo dos servigos a Contratada deverd fornecer Relatdrio Final com os resultados dos
ensaios/etapas realizadas no processo de manutengdo de cada extintor.

i) Das Placas Orientativas e Suportes Faltantes: todos os equipamentos que estiverem sem Suporte
e/ou Placa Orientativa, a Contratada devera fornecer, as suas expensas, material e/ou servigo para a sua
correta adequagdo de acordo com a NBR em vigéncia.

O prazo de vigéncia da contratagdo ¢ de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,
podendo ser prorrogado por igual periodo, nos termos do artigo 84, caput, da Lei 14.133/2021.

2 — FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO (art. 67
Inciso XXIII, alinea “b” da Lei n° 14.133/2021).

A Fundamentagéo da Contratagdo encontra-se pormenorizada em Tépico especifico do Estudo
Técnico Preliminar, anexo a este Termo de Referéncia.

Os extintores de incéndio desempenham papel fundamental na prevengdo e combate de
incéndios. A recarga e manutengdo é necessaria para manter a eficacia dos equipamentos, pois com o
tempo o extintor pode deteriorar, componentes internos podem ficar danificados, a pressdo do cilindro
pode diminuir, entre outros problemas que podem vir a ocasionar a falha em momentos de emergéncia,
colocando em risco as pessoas e o patriménio.

Sendo assim a manutengdo efetiva e a recarga é um procedimento essencial para garantir que
estes equipamentos estejam em perfeito funcionamento e possam ser acionados a fim de cumprir sua
fungdo em casos de incéndio.

3 - DESCRICAO DA SOLUC;\O COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO (Art. 6% Inciso XXIII, alinea “c” da Lei 14.133/2021).

A descrigdo da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada em topico especifico do
Estudo Técnico Preliminar, anexo a este Termo de Referéncia.

O periodo recomendado para recarga de extintores varia de acordo com o tipo de extintor e
normas de seguranga estabelecidas, geralmente sendo a cada 12 meses. A manutengdo e recarga sdo
realizadas por profissionais qualificados e treinados. Para garantir a qualidade e seguranga, ¢ de rigor
procurar profissionais que prestem um servigo especializado e certificado, que possuam um conhecimento

6
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técnico e equipamentos adequados para realizar os procedimentos de forma correta, além de seguir todas
as normas e regulamentagdes necessarias.

4 — REQUISITOS DA CONTRATACAO (Art. 6°, XXIII, alinea “d” da Lei 14.133/2021)

Os requisitos da Contratagdo encontram-se pormenorizada em tépico especifico do Estudo
Técnico Preliminar, anexo a este Termo de Referéncia.

Os servigos serdo prestados por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada e
autorizada pelos o6rgdos competentes, em conformidade com a legislagdo vigente e padrdes de
sustentabilidade exigidos nesse instrumento.

A empresa prestadora do servigo devera atender aos requisitos das normas e portarias
pertinentes, bem como possuir a documentagio obrigatoria que comprove sua qualificagéo técnica:

Normas e Portarias

Para a execugdo dos servigos a empresa devera atender os requisitos das Normas e Portarias:

- Norma ABNT NBR 12962 Inspe¢do, Manutengdo e Recarga em Extintores de Incéndio, em vigéncia;

- Norma ABNT NBR 13485 Manutengdo de Terceiro Nivel (vistoria) em Extintores de Incéndio, em
vigéncia;

- Regulamento Técnico da Qualidade aprovado pela Portaria INMETRO n° 173, 12 de julho de 2006;

- Portaria 412/11 INMETRO (ou a que substitui-la) no que diz respeito as cores do anel de plastico a ser
colocado entre a vélvula e o cilindro.

Documento Obrigatério (Qualificagiio Técnica)

A empresa vencedora devera fornecer copia do Certificado de Registro da Declaragdo de Conformidade
do Fornecedor — Empresa de Servigos de Inspe¢do Técnica e Manutengdo de Extintores de Incéndio,
emitido pelo INMETRO, dentro da validade e a situagdo da empresa devera estar Ativa, ou seja, ndo
poder4 estar em condigdes de Suspenso, Cancelado ou Em Andamento.

O prazo podera ser prorrogado, a critério da Administragdo.

5 -OBRIGACOES DA CONTRATANTE

Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pela Contratada, de acordo com as
clausulas contratuais e os termos de sua proposta.

Exercer o acompanhamento e a fiscalizagdo do produto/servigo, por servidor especialmente
designado, encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis.

Notificar a Contratada por escrito da ocorréncia de eventuais imperfei¢des no produto/servigo,
fixando prazo para a sua corre¢do.

Pagar a Contratada o valor resultante do produto/servigo, no prazo e condigdes estabelecidas.
Efetuar as retengdes tributarias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela

contratada, no que couber.

6 — OBRIGACOES DA CONTRATADA

Entregar o produto e executar o servigo conforme especificagdes deste Termo de Referéncia e de
sua proposta, com a alocagdo dos empregados necessarios ao perfeito cumprimento das cldusulas

7
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contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, na
qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referéncia e em sua proposta.

Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo Gestor/Fiscal do contrato, os produtos e servigos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorregdes resultantes da execug@o ou dos materiais empregados.

Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugdo do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n°® 8.078, de 1990), ficando a Contratante
autorizada a descontar da garantia, caso exigido no edital, ou dos pagamentos devidos a Contratada, o
valor correspondente aos danos sofridos.

Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas,
todas as condigdes de habilitagdo e qualificagdo exigidas.

Utilizar empregados habilitados e com conhecimento bésico do servigo a ser executado, em
conformidade com as normas e determinagdes em vigor.

Apresentar a Contratante, quando for o caso, a relagdo nominal dos empregados que adentrardo o
orgéo para a execugdo do servigo.

Responsabilizar-se por todas as obriga¢des trabalhistas, sociais, previdencidrias, tributérias e as
demais previstas na legislagdo especifica, cuja inadimpléncia ndo transfere responsabilidade a
Contratante.

Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as normas internas da Administragéo.

Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a nédo
executar atividades ndo abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar a Contratante toda e
qualquer ocorréncia neste sentido, a fim de evitar desvio de fungéo.

Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestagdo de
servicos.

Nao permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condig¢do
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizagdo do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato.

Quando o projeto referir-se a obra imaterial de carater tecnologico, insuscetivel de privilégio, a
cessdo dos direitos incluira o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informagéo
pertinentes a tecnologia de concepgdo, desenvolvimento, fixagdo em suporte fisico de qualquer natureza e
aplicacdo da obra.

Assegurar a Contratante, o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos,
inclusive sobre as eventuais adequagdes e atualizagdes que vierem a ser realizadas, logo ap6s o
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo a contratante distribuir, alterar e utilizar os

mesmos sem limitagdes.

Os direitos autorais da solugdo, do projeto, de suas especificagdes técnicas, das documentagdes
produzidas e congéneres, ¢ de todos os demais produtos gerados na execugdo do contrato, inclusive

8
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aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilizagdo sem que exista
autorizag@o expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuizo das sangdes civis e penais cabiveis.

7 - MODELO DE GESTAO DO CONTRATO (Art. 6°, XXIII, alinea “f” da Lei 14.133/2021)

O futuro contrato terd como Gestor: Paulo Lucio Brinck Peres - Diretor de Administragdo e
Planejamento e Fiscal: Marcelo Hipolito Silveira - Agente de Obras.

Contratante e Contratado estabeleceram contato reciproco através de e-mail, telefone ou outro
meio possivel, oportunamente indicado, que tera validade para pratica de todos os atos durante a vigéncia
do Contrato;

A forma de aferi¢do/medigdo dos produtos/servigos para efeito de pagamento sera com base no
resultado do material aplicado, conforme cronograma de atividades apresentado pela CONTRATADA,
que serd atestado pelo Gestor/Gestor/Fiscal Contratual;

Havendo desconformidade do produto/servigo com o cronograma, havera o redimensionamento
dos pagamentos, podendo, a critério da Administragdo ensejar penalidade a CONTRATADA nos termos
do art. 156 da Lei n® 14.133/21;

O ndo atendimento das metas, por infima ou pequena diferenga, em indicadores ndo relevantes
ou criticos, a critério da Administragdo, poderda ser objeto apenas de notificagdo nas primeiras
ocorréncias, de modo a ndo comprometer a continuidade da contratag@o;

Ainda cabera ao Gestor/Fiscal Contratual a avaliagdo da conformidade dos produtos/servigos
entregues com relag@o aos termos contratuais e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento
definitivo;

O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cldusulas avengadas e
as normas da Lei n° 14.133/2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecugdo total ou
parcial (Art 115, da Lei 14.133/2021).

Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de
execugdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila (Art 115, §5°, da Lei 14133/2021).

A execugdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de contrato, ou pelos
seus respectivos substitutos (Art 117, caput, da Lei 14133/2021).

O fiscal do contrato anotara em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas a execucdo do
contrato, determinando o que for necesséario para a regularizacdo das faltas ou dos defeitos observados
(Art 117, §1°da Lei 14133/2021).

O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo habil para a adogdo das medidas
convenientes, a situagdo que demandar decisdo ou providéncia que ultrapasse sua competéncia ( Art 117,
§2°, da Lei 14.133/2021)

O contratado devera manter preposto aceito pela Administragdo no local da obra ou do servigo
para representé-lo na execucdo do contrato (Art 118, da Lei 14.133/2021).

A indicagdo ou a manuten¢do do preposto da empresa podera ser recusada pelo 6rgdo ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da
atividade (IN 5, art 44, §1°).
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O contratado serd obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a sua expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes
resultantes de sua execug@o ou de materiais nela empregados (Art 119 da Lei 14.133/2021).

O contratado seré responsavel pelos danos causados diretamente a Administragédo ou a terceiros
em razdo da execugdo do contrato, e ndo excluird nem reduzira essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o
acompanhamento pelo contratante (Art 120 da Lei 14.133/2021).

Somente o contratado sera responsavel pelos encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais e
comerciais resultantes da execugdo do contrato (Art. 121, da Lei 14.133/2021).

A inadimpléncia do contratado em relagdo aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais ndo
transferira 2 Administragdo a responsabilidade pelo seu pagamento e ndo podera onerar o objeto do
contrato (Art. 121, §1°, da Lei 14.133/2021).

As comunicagdes entre o 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletronica
para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2°)

O 6rgdo ou entidade poderd convocar representante da empresa para adogéo de providéncias que
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3°).

Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, devera ser consultada a situagdo fiscal da
contratada.

Ser#io exigidos a Certiddo Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributarios Federais e a
Divida Ativa da Unido, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certiddo Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos ndo venham acompanhados da nota fiscal.

8 — MODELO DE EXECUCAO CONTRATUAL (Art. 6°, XXIII, alinea “e” da Lei 14.133/2021)

O acompanhamento e a Gestdo/Fiscalizagdo dos servigos, consistem na verificagdo da
conformidade, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou
mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do Art. 117 da Lei n°® 14.133, de
1993

A verificagio da adequagdo dos produtos/servigos devera ser realizada com base nos critérios
previstos neste Termo de Referéncia.

Durante a execu¢do do objeto, o fiscal técnico deverd monitorar constantemente o nivel de
qualidade dos servigos e produtos para evitar a sua degeneragdo, devendo intervir para requerer a
CONTRATADA a corregédo das faltas, falhas e irregularidades constatada.

O fiscal técnico devera apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliagdo da execugdo do
objeto ou, se for o caso, a avaliagdo de desempenho e qualidade da prestagdo dos servigos realizada.

A CONTRATADA podera apresentar justificativa para a prestagdo do servigo com menor nivel
de conformidade, que podera ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorréncia, resultante exclusivamente de fatores imprevisiveis e alheios ao controle do prestador.

Na hipétese de comportamento continuo de desconformidade da prestagdo do servigo em relagdo
a qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis minimos toleraveis previsto nos
indicadores, além dos fatores redutores, deve ser aplicado as sangdes 8 CONTRATADA de acordo com
as regras previstas no ato convocatorio.



[image: image7.jpg]MUNICIPIO DE GUAIRA

Paco Municipal “Messias Candido Faleiros” Diretoris ce
CNPJ: 48.344.014.0001/59 Fone: (17) 3332-5100
Av. Gabriel Garcia Leal n® 676 - CEP - 14.790-000
Guaira - Estado de Sdo Paulo
WWWw.guaira.sp.gov.br planejamento@guaira.sp.gov.br

@

O fiscal técnico podera realizar avaliagdo diarias, semanal ou mensal, desde que o periodo
escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestagéo dos servigos.

O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem
perda da qualidade na execugdo do servigo, devera comunicar a autoridade responsavel para que esta
promova a adequagdo contratual a produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites da
alteragdo dos valores contratuais previstos no Art. 125 da Lei 14.133 de 2021.

A conformidade do material a ser utilizado na execugdo dos servigos deverd ser verificada
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relagdo detalhada, de acordo com o
estabelecido neste Termo de Referéncia e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificagdes técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

O descumprimento total ou parcial das demais obrigagdes e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejara a aplicagdo de sangdes administrativas, previstas neste Termo de Referéncia e na
legislagdo vigente, podendo culminar na extingdo do contrato, conforme disposto no Art.137 da Lei n°
14.133 de 2021.

A Gestor/Fiscalizagdo de que trata esta clausula néo exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeigdes
técnicas, vicios redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia
desta, ndo implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o Art. 120 da Lei n°® 14.133, de 2021.

9 — DOS CRITERIOS DE AFERICAO E MEDICAO PARA FATURAMENTO (Art. 6°, XXIII,
alinea “g” da Lei 14.133/2021)

A fiscalizagdo técnica dos contratos avaliara constantemente a execugdo do objeto, devendo
haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:

Nio produzir os resultados, deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima exigida
as atividades contratadas, conforme cronograma; ou

Deixar de utilizar materiais ou recursos humanos exigidos para a execugéo do servigo, ou utiliza-
los com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

A afericdo da execugdo contratual para fins de pagamento considerara os seguintes critérios:
O equipamento devera estar em perfeito funcionamento.
O equipamento devera mostrar-se eficiente na realizagdo de seu objetivo/finalidade.

Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrugdo Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, sera
indicada a retengdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das
sangdes cabiveis, caso se constate que a Contratada:

N&o produziu os resultados acordados.

Deixou de executar as atividades contratadas, ou ndo as executou com a qualidade minima
exigida.

Deixou de utilizar os materiais € recursos humanos exigidos para a execugdo do servigo, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

10 - DO RECEBIMENTO

Os produtos/servigos serdo recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados da
finalizagdo dos servigos ou entrega dos produtos e apresentacdo da nota fiscal pela CONTRATADA, pelo
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responsavel pelo acompanhamento e fiscalizagdo do contrato, mediante termo detalhado, quando
verificado o cumprimento das exigéncias de carater técnico.

O CONTRATANTE realizara inspe¢do minuciosa de todos os servigos executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo servi¢o, com a
finalidade de verificar a adequagéo dos servigos e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisdes
finais que se fizerem necessarios.

Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico
do contrato irad apurar o resultado das avaliagdes da execugdo do objeto e, se for o caso, a analise do
desempenho e qualidade da prestagdo dos servigos realizados em consondncia com os indicadores
previstos, que podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a contratada, registrando
em relatorio a ser encaminhado ao gestor do contrato.

O CONTRATADO fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorre¢des resultantes
da execugdo ou materiais empregados, cabendo a fiscalizag@o ndo atestar a tltima e/ou unica medigdo de
servigos até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisorio.

O recebimento provisério também ficara sujeito, quando cabivel, a concluséo de todos os testes
de campo e a entrega dos Manuais e Instrugdes exigiveis.

No prazo supracitado para o recebimento provisorio, cada fiscal ou a equipe de fiscalizagdo
devera elaborar Relatorio Circunstanciado em consondncia com suas atribui¢des, ¢ encaminha-lo ao
gestor do contrato.

Quando a fiscalizagdo for exercida por um unico servidor, o relatério circunstanciado devera
conter o registro, a analise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execugéo do contrato, em relagdo a
fiscalizago técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-los
ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

Os produtos e servigos poderdo ser rejeitados, quando em desacordo com as especificagdes
constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituidos no prazo
fixado pelo Gestor/Fiscal do contrato, as custas da Contratada, sem prejuizo da aplicagdo de penalidades.

Os produtos e servigos serdo recebidos definitivamente no prazo de 15 dias contados do
recebimento provisério, por servidor o comissdo designada pela autoridade competente, apos a
verificagdo da qualidade e quantidade do servigo e consequente aceitagdo mediante termo detalhado,
obedecendo as seguintes diretrizes: realizar a analise dos relatérios e de toda a documentagdo apresentada
pela fiscalizagdo e, caso haja irregularidades que impegam a liquidagdo e o pagamento da despesa, indicar
as clausulas contratuais pertinentes, solicitando a8 CONTRATADA, por escrito, as respectivas corregdes;
Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados, com base nos
relatorios e documentagdes apresentadas; e Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura,
com valor exato dimensionado pela fiscalizagdo, com base no Instrumento de Medigdo de Resultado
(IMR), ou instrumento substituto.

O recebimento provisorio ou definitivo nédo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranga do servigo nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugéo do contrato.

11- DO PAGAMENTO

O pagamento ocorrera em 20 (vinte) dias ap6s o recebimento no setor contabil da Nota Fiscal e
Empenho assinados pelo gestor do contrato.

12
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12 — SANCOES ADMINISTRATIVAS

Para os fins previstos no Art. 162 da Lei 14.133/21, fica estipulado o percentual de 0,5% (cinco
décimos por cento) sobre o valor total da contratagdo, a titulo de multa de mora por dia, em caso de atraso
injustificado na entrega da apolice de seguro, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso, podendo ser
considerado como inexecugdo total do objeto a partir deste prazo.

Em caso de inexecug¢do total ou parcial do objeto desta licitagdo, em razdo do descumprimento
de qualquer das condigdes avengadas, a empresa vencedora ficard sujeita as seguintes penalidades, a
critério da Administragéo, nos termos do Art. 156 da Lei 14.133/21:

[ - adverténcia;

II - multa;

[1I - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar.

As sangdes previstas nos incisos I, Il e IV do Art. 156 da Lei 14.133/21 poderdo ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo artigo.

O valor da multa aplicada, apos regular processo administrativo, serd descontado dos
pagamentos devidos pela Administragdo, ou cobrado judicialmente a critério da Administrag@o.

A critério da autoridade competente, com fundamento nos principios da Proporcionalidade e
Razoabilidade, as penalidades podero ser relevadas ou atenuadas, em razdo de circunstancias
fundamentadas em fatos comprovados, desde que formulada por escrito, no prazo maximo de 5 (cinco)
dias uteis, contados da data em que for oficiada a pretensdo, no sentido de aplica¢do de pena.

13 — FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR (Art. 6°, XXIII, alinea “h” da
Lei 14.133/2021)

O fornecedor seré selecionado por meio dos critérios adotados pelo Departamento de Compras,
por meio do procedimento e modalidade adequados ao caso concreto.

As exigéncias de habilitagdo juridica, fiscal, social e trabalhista sdo as usuais para a generalidade
dos objetos.

Previamente a celebragdo do contrato, a Administragdo verificard o eventual descumprimento
das condigdes para contratagfio, especialmente quanto a existéncia de sangdo que a impega, mediante a

consulta a cadastros informativos oficiais.

E dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentagéo de habilitagdo constante do
edital, ou encaminhar, quando solicitado pela Administragdo, a respectiva documentagdo atualizada.

Nido serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicacdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
14 — ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAGCAO

A estimativa de pregos encontra-se pormenorizada em topico especifico dos Estudos Técnicos
Preliminares, anexo a este Termo de Referéncia.

Por se tratar de uma ata de registro de prego e ndo ser possivel calcular de imediato o valor total

da contratagdo, para elaborar uma estimativa foi considerado inicialmente o pre¢o unitario praticado pelo
prestador de servigo — pesquisa anexa ao Estudo Técnico Preliminar.

13
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15— ADEQUACAO ORCAMENTARIA

As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Orgamento do Municipio de Guaira.

Como a presente proposta do certame licitatorio baseia-se em uma ata de Registro de Pregos, a
indicagio da adequagdo orgamentaria ocorrera apenas em eventual solicitagdo de consumo.

Guaira-SP, 04 de janeiro de 2024.

k.

PAULO LUCIO BRINCK PERES
Diretor de Administra¢do e Planejamento
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APENDICE ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
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Diretoria de
Administracido e
Planejamento

Normas e Portarias

Para a execucdo dos servigos a empresa devera atender os requisitos das Normas e Portarias:

- Norma ABNT NBR 12962 Inspe¢do, Manutengdo e Recarga em Extintores de Incéndio, em
vigéncia;

- Norma ABNT NBR 13485 Manuten¢do de Terceiro Nivel (vistoria) em Extintores de
Incéndio, em vigéncia;

- Regulamento Técnico da Qualidade aprovado pela Portaria INMETRO n° 173, 12 de julho de
2006;

- Portaria 412/11 INMETRO (ou a que substitui-la) no que diz respeito as cores do anel de
pléstico a ser colocado entre a valvula e o cilindro.

Documento Obrigatério (Qualificacio Técnica)

A empresa vencedora devera fornecer copia do Certificado de Registro da Declaragéo de
Conformidade do Fornecedor — Empresa de Servigos de Inspe¢do Técnica e Manutengdo de
Extintores de Incéndio, emitido pelo INMETRO, dentro da validade e a situagdo da empresa
devera estar Ativa, ou seja, ndo podera estar em condi¢des de Suspenso, Cancelado ou Em
Andamento.

O prazo podera ser prorrogado, a critério da Administragdo.

4 - ESTIMATIVA DE QUANTIDADES (Art. 18, §1°, Inciso IV, da Lei 14.133/2021)

Os quantitativos levaram em consideragdo a quantidade de extintores pertencentes a
Prefeitura Municipal.

Item | Descri¢ao Un. Quant Quant
) Minima | Maxima

01 Manuten¢do de Extintor Agua Pressurizada (AP) Serv 10 100
10L, Nivel 2

02 Manuten¢do de Extintor Gas Carbonico (CO2) Serv 03 30
6Kg, Nivel 2

03 Manutengdo de Extintor P6 Quimico Seco (PQS) Serv 01 15
ABC 4Kg, Nivel 2

04 Manuteng¢do de Extintor P6 Quimico Seco (PQS) Serv 02 05
ABC 6Kg, Nivel 2

05 Manuten¢do de Extintor P6 Quimico Seco (PQS) Serv 08 80
BC 4Kg, Nivel 2

06 Manuten¢do de Extintor P6 Quimico Seco (PQS) Serv 02 25
BC 6Kg, Nivel 2

07 Manutengio de Extintor Pé Quimico Seco (PQS) Serv 02 05
BC 8Kg, Nivel 2

08 Manutenc¢do de Extintor P6 Quimico Seco (PQS) Serv 01 05

BC 12K g, Nivel 2
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09 Manutengio de Extintor P6 Quimico Seco (PQS) Serv 01 05
BC 20Kg, Nivel 2

10 Manutengdo de Extintor Agua Pressurizada (AP) Serv 03 30
10L, Nivel 3

11 Manutengio de Extintor Gas Carbonico (CO2) Serv 02 05
6Kg, Nivel 3

12 Manutengdo de Extintor P Quimico Seco (PQS) Serv 01 05
ABC 4Kg, Nivel 3

13 Manutengio de Extintor P6 Quimico Seco (PQS) Serv 04 05
ABC 6Kg, Nivel 3

14 Manutenc¢do de Extintor P6 Quimico Seco (PQS) Serv 05 50
BC 4Kg, Nivel 3

15 Manuteng¢do de Extintor P6 Quimico Seco (PQS) Serv 01 10
BC 6Kg, Nivel 3

16 Manutengdo de Extintor P6 Quimico Seco (PQS) Serv 01 05

BC 8Kg, Nivel 3

5- LEVANTAMENTO DE MERCADO (Art. 18, §1°, Inciso V, da Lei 14.133/2021)

Com relagdoao servigo a ser contratado, consiste em uma tarefa a ser realizada por
profissional habilitado para a atividade. E um processo que requer mio de obra especializada,
para garantir a seguranga e eficacia do equipamento.

Para o servico a ser contratado existem varios prestadores. Cumpre informar que foram
pesquisados e considerados os que mais se aproximaram das especificagdes fornecidas pelo
érgdo solicitante, com o intuito de atender a sua finalidade.

6 — ESTIMATIVA DO PRECO DA CONTRATACAO (Art. 18, §1°, Inciso VI, da Lei
14.133/2021)

A pesquisa de prego serd realizada por meio de cotagdo anexada aos autos pelo setor
competente.

Por se tratar de uma ata de registro de preco e ndo ser possivel calcular de imediato o
valor total da contratagio, para elaborar uma estimativa foi considerado inicialmente o prego
unitario praticado pelo prestador de servigo — pesquisa anexa ao Estudo Técnico Preliminar.

7 — DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO (Art. 18, §1°, Inciso VII, da Lei
14.133/2021)
3
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O periodo recomendado para recarga de extintores varia de acordo com o tipo de
extintor e normas de seguranga estabelecidas, geralmente sendo a cada 12 meses. A manutengao
e recarga so realizadas por profissionais qualificados e treinados. Para garantir a qualidade e
seguranga, € de rigor procurar profissionais que prestem um servigo especializado e certificado,
que possuam um conhecimento técnico e equipamentos adequados para realizar os
procedimentos de forma correta, além de seguir todas as normas e regulamentagdes necessarias.

8 — JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (Art. 18, §1°, Inciso VIII, da Lei
14.133/2021)

Por se tratar de uma ata de registro de prego, as contratagdes serdo parceladas levando
em consideraciio a demanda e programagdo do municipio quanto a necessidade de realizar as
manutengdes e recargas nos extintores ao longo do ano.

9 —- DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (Art. 18, §1°, Inciso IX,
da Lei 14.133/2021)

Garantir o perfeito funcionamento dos extintores pertencentes as reparti¢des da
Administragdo, tendo em vista o carater preventivo e principalmente manter a seguranga das
pessoas e do patriménio plblico em caso de incéndio.

10 — PROVIDENCIAS PREVIAS AO CONTRATO (Art. 18, §1°, Inciso X, da Lei
14.133/2021)

Nio ha necessidade de providéncias prévias a serem adotadas pela administragdo, a ndo

ser uma definicio de planos de trabalho com vistas a boa execucdo contratual e
acompanhamento da execug@o dos servigos.

11 - CONTRATACOES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES (Art. 18, §1°, Inciso XI,
da Lei 14.133/2021)

Para esta solugdo ndo ha contratagdes que guardam relagdo/afinidade/dependéncia com
o objeto da compra/contratagdo pretendida, sejam elas ja realizadas ou contratagSes futuras;

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS (Art. 18, § 1°, XII, da Lei 14.133/2021)

Nio foi identificado nenhum impacto no presente caso.

13 — VIABILIDADE DA CONTRATACAO (Art. 18, § 1°, XIII, da Lei 14.133/2021)

Declaramos que apds concluir o Estudo Técnico Preliminar aqui registrado, nos
posicionamos pela viabilidade da contratacio de empresa para eventual prestacio de
servicos servicos de manutenc¢iio em extintores de incéndio.
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Guaira-SP, 04 de janeiro 2024.

L

PAULO LUCIO BRINCK PERES
Diretor de Administragdo e Planejamento




EDITAL Nº 04/2024 

PROCESSO Nº 05/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024
REGISTRO DE PREÇOS N° 02/2024
ANEXO II - MODELO DE CARTA PROPOSTA COMERCIAL
AO MUNICÍPIO DE GUAÍRA/SP

A/C - Pregoeiro

Av. Gabriel Garcia Leal nº 676 - Bairro: Maracá – Guaíra/SP.

Assunto: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024
Objeto: SERVIÇO DE MANUTENÇÃO EM EXTINTORES DE INCÊNCIO..

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos itens abaixo discriminados, conforme Termo de Referência (ANEXO 01), que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe; e declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.
	Item


	Descrição
	Unidade
	Quant

Mínima
	Quant

Máxima
	Valor Unit.

R$
	Valor Total

R$
	Valor Global

R$

	01
	Manutenção de Extintor Água Pressurizada (AP) 10L, Nível 2
	Serv
	10
	100
	
	
	

	02
	Manutenção de Extintor Gás Carbônico (CO2) 6Kg, Nível 2
	Serv
	03
	30
	
	
	

	03
	Manutenção de Extintor Pó Químico Seco (PQS) ABC 4Kg, Nível 2
	Serv
	01
	15
	
	
	

	04
	Manutenção de Extintor Pó Químico Seco (PQS) ABC 6Kg, Nível 2
	Serv
	02
	05
	
	
	

	05
	Manutenção de Extintor Pó Químico Seco (PQS) BC 4Kg, Nível 2
	Serv
	08
	80
	
	
	

	06
	Manutenção de Extintor Pó Químico Seco (PQS) BC 6Kg, Nível 2
	Serv
	02
	25
	
	
	

	07
	Manutenção de Extintor Pó Químico Seco (PQS) BC 8Kg, Nível 2
	Serv
	02
	05
	
	
	

	08
	Manutenção de Extintor Pó Químico Seco (PQS) BC 12Kg, Nível 2
	Serv
	01
	05
	
	
	

	09
	Manutenção de Extintor Pó Químico Seco (PQS) BC 20Kg, Nível 2
	Serv
	01
	05
	
	
	

	10
	Manutenção de Extintor Água Pressurizada (AP) 10L, Nível 3
	Serv
	03
	30
	
	
	

	11
	Manutenção de Extintor Gás Carbônico (CO2) 6Kg, Nível 3
	Serv
	02
	05
	
	
	

	12
	Manutenção de Extintor Pó Químico Seco (PQS) ABC 4Kg, Nível 3
	Serv
	01
	05
	
	
	

	13
	Manutenção de Extintor Pó Químico Seco (PQS) ABC 6Kg, Nível 3
	Serv
	04
	05
	
	
	

	14
	Manutenção de Extintor Pó Químico Seco (PQS) BC 4Kg, Nível 3
	Serv
	05
	50
	
	
	

	15
	Manutenção de Extintor Pó Químico Seco (PQS) BC 6Kg, Nível 3
	Serv
	01
	10
	
	
	

	16
	Manutenção de Extintor Pó Químico Seco (PQS) BC 8Kg, Nível 3
	Serv
	01
	05
	
	
	


Declaramos sob as penas das leis, que:

1) concorda com as condições de entregar os itens que foram propostos;

2) os preços propostos, já estão incluídas todas as despesas, que estejam direta ou indiretamente relacionadas com a execução do objeto da presente licitação;

3) que concorda com o Contratante, por ocasião da entrega do objeto, se necessário, executar, com pessoal próprio ou por terceiros, teste de qualidade, que não sendo satisfatórios, ensejarão a devolução de todo o lote entregue, sem qualquer tipo de indenização, e a Contratada deverá substituí-lo por outro lote, sem qualquer custo, que também estará sujeito os mesmos testes;

4) Sempre que julgar necessário, o Município de Guaíra/SP solicitará, durante a vigência do respectivo Contrato, o fornecimento do objeto desta licitação, na quantidade que for preciso, mediante Ordem de Compra, emitida pelo Setor de Compras, os quais deverão ser entregues no Município de Guaíra/SP.
Prazo de validade da Proposta não inferior a 12 (doze) meses - a contar da data da sua apresentação. Quando não constar a validade da proposta, entende-se que a validade é de 12 (doze) meses.
DADOS DO RESPONSAVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO

	NOME COMPLETO:
	DATA NASC.:

	CPF:
	RG: 
            DATA DE EXPEDIÇÃO: 
ÓRGÃO EMISSOR:

	ENDEREÇO COMPLETO E ATUALIZADO:

	CARGO DO SÓCIO NA EMPRESA:

(___) REPRESENTANTE LEGAL

(___) DEMAIS MEMBROS DO QUADRO SOCIETÁRIO

(___) MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL
	INFORMAÇÕES PARA PAGAMENTO – EMPRESA :

BANCO:

AGÊNCIA:

CONTA BANCÁRIA:

	NACIONALIDADE / PROFISSÃO:

	TELEFONE/CELULAR:

	E-MAIL PARTICULAR:
	E-MAIL INSTITUCIONAL:


(Local) _______________, ____________ de _______de 2024.
____________________________________

(assinatura)

Nome; RG. nº; CPF. nº; Cargo; 
EDITAL Nº 04/2024
PROCESSO Nº 05/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024
REGISTRO DE PREÇOS N° 02/2024
ANEXO III – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX /2024 
PROCESSO Nº XXXX /2024 
EDITAL Nº XXXX /2024 
CONTRATADA: XXXX 
CNPJ Nº XXXX 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX /2024 
DATA ASSINATURA: XXXX DE XXXX DE 2024. 
VALOR: R$ XXXX 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
OBJETO: AQUISIÇÃO / CONTRATAÇÃO DE .....
O MUNICÍPIO DE GUAÍRA, Estado de São Paulo, com endereço na(o) ..................., inscrita no CNPJ sob o nº 48.344.014/0001-59, neste ato representada por seu Prefeito Sr. ANTONIO MANOEL DA SILVA JUNIOR, doravante denominado ORGÃO GERENCIADOR E CONTRATANTE.

e 
DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

A empresa XXX, inscrita no CNPJ nº XXXX, estabelecida em XXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu Sócio-Gerente XXX.

As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral observância das 

normas: Lei Geral de Licitações n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, e, ainda, pelas condições estabelecidas pelo edital e suas  partes integrantes, FIRMAM A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS-ARP 

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO acima referenciado e PREÇOS REGISTRADOS  das respectivas propostas apresentadas, classificadas, aceitas/negociadas no certame realizado em XX/XX/2024 - 09:00:00, em decorrência do Processo Licitatório nº 0000/202X, (MODALIDADE) nº 000/202X, homologado em 00/00/2024, conforme as Cláusulas e condições que seguem:
DO FUNDAMENTO LEGAL 

A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico acima referenciado, na forma da Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e Termo de Homologação, do qual passa a fazer parte integrante esta Ata de Registro de Preços com força de Instrumento Contratual.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O Objeto desta Ata é: #Objeto do Processo (u)#, em conformidade com as especificações contidas no Instrumento Convocatório e seus Anexos.
1.2. Integram a presente Ata de Registro, independentemente de transcrição, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxxxx, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA
1.3. As partes resolvem registrar preços dos seguintes itens abaixo especificados:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	CATMAT
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
...

16
	
	
	
	
	
	


1.4. A Prefeitura Municipal Guaíra/SP não se obriga a contratar a quantidade total ou parcial do objeto adjudicado constante do Edital e da Ata de Registro de Preços.
1.5. As quantidades que vierem a ser adquiridas serão definidas quando da emissão da nota de empenho/pedido de entrega.
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 01 (um) ano, à partir da Assinatura da Ata de Registro, podendo ser prorrogada na forma do art. 84º da Lei nº 14.133/2021.
2.2. A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico supracitado, terá seu extrato publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), e a sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no sítio oficial desta Municipalidade. 
2.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços.
2.4. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os descontos 

registrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores 

registrados para negociar o novo valor.
3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO

3.1. Os itens serão contratados conforme a necessidade do órgão gerenciador, mediante requisição/solicitação devidamente assinada, com identificação do respectivo servidor público municipal competente. Para posterior elaboração de ordem formal de fornecimento de bens ou prestação dos serviços, a depender do caso.

3.2. O recebimento e aceitação do objeto da licitação obedecerão ao disposto na Lei Federal nº 14.133/21, e também ao disposto neste Edital.
3.3.  A simples assinatura do Gestor/Servidor em canhoto de Nf-e/Fatura ou Conhecimento de Transporte IMPLICA APENAS como Recebimento Provisório. 
3.4. O Recebimento Provisório ocorrerá na ocasião da entrega do objeto desta licitação no local indicado no Termo de Referência deste Edital. 
3.5. O Recebimento Definitivo do objeto desta licitação se dará apenas após a verificação da conformidade com a especificação constante neste Edital e seus Anexos, verificando-se também a MARCA e FABRICANTE indicado na Proposta do licitante. 
3.6. Será feita verificação física da integridade do objeto desta licitação e de seu prazo de validade ou garantia

3.7. Caso sejam satisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recebimento Definitivo, que poderá ser substituído pelo atesto de servidor competente no verso da Nota Fiscal/Fatura emitida pela CONTRATADA. 
3.8. Somente o(s) objeto(s) reprovados deverão ser substituídos pela CONTRATADA de imediato ou até o prazo máximo definido pela Administração Pública, contados da comunicação formal da rejeição. 
3.9. Caso as verificações sejam insatisfatórias, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no qual se registrará as desconformidades do Recebimento. 
3.10. Caso a substituição não ocorra no prazo definido pela Administração a partir da notificação, ou caso o(s) novo(s) objeto(s) também seja(m) rejeitado(s), estará a CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega, estando sujeita à aplicação das sanções previstas neste Edital. 
3.11. Os custos da substituição do(s) novo(s) objeto(s) rejeitado(s)s, correrão exclusivamente à conta da CONTRATADA. 
3.12. O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelas perfeitas condições do(s) novo(s) objeto(s) fornecido(s), cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do mesmo no período de validade/garantia. 
3.13. As entregas deverão ser efetuadas no Município de Guaíra/SP conforme endereço constante no pedido, das 08h às 12h e das 14 às 16h, de segunda à sexta-feira no prazo máximo de 15 dias após a efetivação do pedido, e com no mínimo 1 ano de validade ou garantia.
3.14. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas na Cláusula Décima Primeira desta Ata de Registro de Preços, bem como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda conforme rege o Art. 155 e 156 da Lei Federal n.º 14.133/2021.
4. CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS E DA FORMA DE PAGAMENTO

4.1. O pagamento das faturas à(s) licitante(s) vencedora(s) será efetuado mediante a apresentação da Nota Fiscal referente aos itens fornecidos ou serviços executados, mediante a apresentação da Nota Fiscal que será conferida e atestada por responsável da Administração, juntamente com as autorizações formais emitidas, devidamente assinada por servidor identificado e autorizado para tal, desde que, no ato do recebimento sejam atendida todas as especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta Ata de Registro de Preço

4.2. O prazo para a efetivação do pagamento observará a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos referente ao(s) serviços(s) solicitado e devidamente executados será de até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, acompanhada da(s) respectiva(s) autorizações formais e demais documentação necessária, de acordo com o Termo de Referência, desde que não haja fator impeditivo provocado pela Detentora da Ata, conforme preconiza o Art. 141, da Lei Geral n.º 14.133/2021.

4.3.  O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

4.4. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pelo Fornecedor e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

4.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o Fornecedor providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

4.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

4.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

4.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

4.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

4.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Fornecedor não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

	I =
	(6 / 100)

	
	360


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

4.11. Nota Fiscal/Fatura emitida pela fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do nº do Processo Licitatório, nº do Pregão, nº da Ata de Registro de Preços e da Ordem de Serviço, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
4.12. O valor total da presente ata é de R$ ....................Valor Ata (u) e onerará dos recursos orçamentários e financeiros quando houver no ato da aquisição dos produtos ou contratação dos serviços.
5. CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
5.2. Os descontos registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro desta Ata, mediante requerimento e justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação. 
5.3. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 
5.4. Quando o desconto registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
5.4.1. Os fornecedores que não aceitarem aumentar seus descontos aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
5.4.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem aumentar seus descontos aos valores de mercado observará a classificação original. 
5.5. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão gerenciador poderá: 
a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de execução, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
5.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
5.7. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor: 
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar aumentar o seu desconto registrado, na hipótese deste se tornar inferior àqueles praticados no mercado; ou 
d) Sofrer sanção prevista no art. 156 incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
5.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
a) Por razão de interesse público; ou 
b) A pedido do fornecedor
6. CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS

6.1. Nos valores registrados, incluem-se todos e quaisquer materiais, encargos fiscais, 

trabalhistas, previdenciários, fretes, seguros e mão de obra.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOS
7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
I. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos:  

III. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

V. Plano Interno: 

VI. Nota de Empenho:

7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. É vedada a subcontratação do objeto do contrato.

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, são obrigações: 
9.1.1. Fornecer os produtos em estrita conformidade com as especificações exigidas no Edital e seus anexos, dentro do prazo proposto, com descarga dos produtos por sua conta; 
9.1.2. Comunicar ao Fiscal da Ata de Registro de Preços, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou irregularidade; 
9.1.3. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Município de Guaíra/SP ou por seus prepostos; 
9.1.4. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução da Ata de Registro de Preços. 
9.1.5. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos seus empregados e encargos trabalhistas, bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e outras obrigações inerentes à execução do objeto ora contratado. 
9.1.6. Arcar com todos os tributos incidentes sobre esta Ata de Registro de Preços, bem como sobre a sua atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados por Lei. 
9.1.7. Regularizar, quando notificada pelo Município de Guaíra/SP, sob pena de sofrer as penalidades estabelecidas na Ata de Registro de Preços, as eventuais falhas dos produtos entregues; 
9.1.8. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente ao Município de Guaíra/SP ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 
9.1.9. Comunicar ao Município de Guaíra/SP, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus empregados quando da execução do objeto, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público; 
9.1.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 
9.1.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.1.12. Manter, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições que ensejaram a sua Habilitação e qualificação no certame licitatório; 
9.1.13. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao Município de Guaíra/SP;
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO ORGÃO GERENCIADOR (CONTRATANTE)
10.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora desde que não haja impedimento legal para o fato; 
10.2. Gerenciar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021; 
10.3. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades observadas no cumprimento desta Ata; 
10.4. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
10.5. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 
10.6. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de Preço; 
10.7. Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata; 
10.8. Emitir requisição dos serviços/materiais a serem executados/entregues.
11. CLAUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito:
11.1. Pela Administração independentemente de interpelação judicial, precedido de processo administrativo com ampla defesa, quando: 
11.1.1. A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; 
11.1.2. A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração; 
11.1.3. A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços; 
11.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços; 
11.1.5. Não aceitar aumentar o seu desconto registrado, na hipótese de este se tornar inferior aquele praticado no mercado; 
11.1.6. Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração; 
11.1.7. No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da empresa Detentora;
11.1.8. Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas pela empresa detentora; 
11.1.9. Caso não seja assinada a Ata de Registro de Preço no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do término previsto, e com exposição de motivo justo que poderá ser aceito ou não pela Administração; 
11.1.9.1. A Licitante que convocada para assinar o documento deixar de fazê-lo no prazo fixado acima será excluída;
11.2. Pela Detentora quando: 
11.2.1. Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior;
11.2.2. A solicitação da Detentora para cancelamento do desconto registrado deverá ocorrer antes do pedido de execução dos serviços por esta Municipalidade; 
11.2.3. A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de Preços enseja a rescisão do objeto, unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e assegurados o contraditório e ampla defesa, com fundamento na Lei nº 14.133/2021, contudo, sempre atendida a conveniência administrativa. 
11.2.4. Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela Administração, a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à DETENTORA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas na Lei, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente. 
11.2.5. Da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer natureza. 
11.2.6. A comunicação do cancelamento do desconto registrado, nos casos previstos em Lei, será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao Registro de Preços; 
11.2.7. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação será feita por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 
12.1. Durante a vigência da ata, a fiscalização será exercida por XXXXXX, Servidor nomeado pelo Exmo. Sr. Prefeito, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, em atendimento ao disposto no Art. 171 da Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive para efeito de aplicação de penalidades e, de tudo dando ciência ao Município de Guaíra/SP.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

13.1. O Órgão Gerenciador desta Ata de Registro de preços será o Município de Guaíra/SP. 
13.2. São obrigações do Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, dentre a prática de todos os atos de controle e administração da ARP, as seguintes obrigações:
 a) Gerenciar a presente ata, indicando sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, o preço e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação. 
b) Observar que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas. 
c) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação as novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades. 
d) Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 
e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata. 
f) Consultar o detentor da ata registrada (observando a ordem de classificação) quanto ao interesse em fornecer os materiais a outro(s) órgão da Administração Pública que externem a intenção de utilizar a presente Ata. 
g) Fiscalizar o bom atendimento das entregas e da qualidade dos produtos, através de Servidor designado para tal.
14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVA
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:
1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
i. O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
2. compensatória de 20% (vinte por cento)  sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.
14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
14.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
14.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS 
15.1. A CONTRATANTE poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas desta Ata de Registro de Preços serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 10.520/2002 e Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014 bem como nos demais regulamentos e normas administrativas, que fazem parte integrante desta Ata de Registro de Preços, independentemente de suas transcrições e pelas condições estabelecidas pelo no Edital 

do Pregão Eletrônico do qual ela se originou.
17. CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - DA COMUNICAÇÃO COM A EMPRESA 

17.1. Após o término do Certame, toda comunicação entre o Município de Guaíra/SP e a Licitante vencedora será feito através de e-mail/telefone. Favor manter os dados atualizados. 
18. CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Guaíra/SP com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam a presente Ata de Registro de Preços em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. 
Guaíra/SP, XXXX de XXXX de 2024.
___________________________________ 
CONTRATANTE
__________________________________ 
CONTRATADA
Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:

	Item

do

TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)



	X
	Especificação
	Marca 

(se exigida no edital)
	Modelo

(se exigido no edital)
	Unidade
	QuantidadeMáxima
	Quantidade Mínima
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	
	


Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

	Item

do

TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)



	X
	Especificação
	Marca 

(se exigida no edital)
	Modelo

(se exigido no edital)
	Unidade
	QuantidadeMáxima
	Quantidade Mínima
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	
	


EDITAL Nº 04/2024 

PROCESSO Nº 05/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024
REGISTRO DE PREÇOS N° 02/2024
ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024
PROCESSO Nº XX/2024
EDITAL Nº XX/2024
CONTRATADA: XXXX
CNPJ Nº XXXX
CONTRATO Nº XX/2024
DATA ASSINATURA: XXXX DE XXXX DE 2024.

VALOR DO CONTRATO: R$ XXXX
VIGÊNCIA: XXXX(DOZE) MESES
OBJETO: XXXX

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICIPIO DE GUAIRA/SP, E A EMPRESA  .............................................................  

O Municipio de Guaíra/SP,, com sede no(a) Avenida Gabriel Garcia Leal nº 676 –Bairro Maracá, na cidade de Guaíra/Estado São Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 48.344.014/0001-59, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ..............................,inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição/contratação de .........................., nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

	ITEM


	ESPECIFICAÇÃO
	CATMAT
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
...

16
	
	
	
	
	
	


1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de .02 (DOIS) MESES contados do(a) ASSINATURA DO CONTRATO, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
2.3.  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA – SUBCONTRATAÇÃO
3.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
CLÁUSULA QUARTA - PREÇO
4.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....).
4.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
5.1.1 O prazo para pagamento será de 20 (vinte) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada. 
5.1.2.1. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.
5.5.2 O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pelo Fornecedor e do regular cumprimento das obrigações assumidas.
5.1.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o Fornecedor providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
5.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.3. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
5.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
5.5. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
5.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Fornecedor não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 
	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

	I =
	(6 / 100)

	
	360


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso
5.7. Deverá ser apresentada mensalmente juntamente com a nota os comprovantes de obrigações fiscais conforme exigido em Termo de Referência do Edital.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)
6.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).
6.2.  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA – Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.


6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SETIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.2. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
7.3. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.4. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
7.5. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura do Município de Guaíra/SP, para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.6.2. Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
7.7. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de XXXXXX.

7.8. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
7.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
8.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.8. Quando necessário a verificação da regularidade da empresa, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
8.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
8.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
8.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
8.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para  atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;
8.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;
8.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA– INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

i) der causa à inexecução parcial do contrato;

j) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

k) der causa à inexecução total do contrato;

l) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

m) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

n) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

o) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

p) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

v. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

vi. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

vii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

viii. Multa:
1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
2. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (DEZ) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

f) a natureza e a gravidade da infração cometida;

g) as peculiaridades do caso concreto;

h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

i) os danos que dela provierem para o Contratante;

j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenizações e multas.
11.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

04 124 0007 2002 0000 Operacionalização dos Serviços de Controle Interno

03 092 0008 2003 0000 Manutenção dos Serviços da Procuradoria Municipal 

05 153 0009 2004 0000 Manutenção dos Serviços da Junta do Serviço Militar

06 182 0009 2005 0000 Manutenção da Guarda Civil Municipal e Zeladoria

04 122 0004 2006 0000 Gestão do Departamento de Pessoal e de Atos Administrativos

04 122 0004 2014 0000 Gestão de Compras e Licitações

04 123 0005 2015 0000 Arrecadação, Gestão Contábil e Financeira

19 126 0004 2016 0000 Gestão de serviços de Tecnologia da Informação

04 122 0004 2017 0000 Coordenação das Atividades Gerais do Governo

04 122 0004 2018 0000 Manutenção do Departamento Administrativo

04 122 0004 2019 0000 Gestão da Frota

04 122 0011 2020 0000 Manutenção da Seção de Trânsito

26 452 0011 2021 0000 Operacionalização do Trânsito e Mobilidade Urbana

15 452 0011 2022 0000 Manutenção dos serviços de Limpeza Pública

15 452 0011 2023 0000 Manut. Serv. Parques Jardins Parq. Maracá e Cemitério

04 122 0011 2024 0000 Manutenção do Departamento de Obras e Serviços Urbanos

15 451 0011 2025 0000 Manutenção e Conservação de Próprios Municipais

12 361 0006 2028 0000 Manutenção do Ensino Fundamental

12 361 0006 2031 0000 Manutenção do Ensino Fundamental - Recursos Do

Salário-Educação (QSE)

12 365 0006 2032 0000 Manutenção da Educação Infantil - Creches

12 365 0006 2036 0000 Manutenção da Educação Infantil - Pré Escolas

12 361 0006 2044 0000 Manutenção do Transporte Escolar

13 392 0018 2057 0000 Manut. da Coordenadoria da Cultura e Dependências

13 392 0018 2058 0000 Encargos com Promoções Cívicas e Culturais

13 392 0018 2097 0000 Manutenção do Fundo Municipal de Cultura

27 812 0026 2060 0000 Manutenção do Departamento de Esportes

27 812 0026 2062 0000 Manutenção do Departamento de Lazer

27 812 0026 2098 0000 Promoção de Eventos Esportivos

10 122 0022 2063 0000 Gestão da Secretaria de Saúde

10 304 0023 2064 0000 Manutenção da Vigilância Sanitária

10 305 0023 2065 0000 Manutenção da Vigilância Epidemiológica

10 301 0021 2069 0000 Manutenção da Atenção Básica

10 301 0021 2070 0000 Manutenção da Atenção Básica - Recurso Estadual

10 301 0021 2071 0000 Manutenção da Atenção Básica - Recurso Federal

10 301 0024 2068 0000 Ma

nutenção do Departamento Odontológico

10 301 0024 2072 0000 Manutenção do Centro de Especialidades Odontológicas

10 302 0021 2073 0000 Manutenção da Assistência Especializada

10 302 0021 2074 0000 Manutenção da Assistência Especializada – Recurso Federal

10 305 0023 2066 0000 Manutenção do Depto Zoonoses

18 542 0025 2067 0000 Manutenção do Bem Estar Animal

08 122 0013 2077 0000 Manutenção da Assistência Social Geral

08 241 0014 2079 0000 Proteção Social Básica - Recurso Estadual

08 241 0015 2081 0000 Proteção Social Especial - Recurso Próprio

08 241 0015 2083 0000 Proteção Social Especial - Recurso Federal

08 242 0015 2081 0000 Proteção Social Especial - Recurso Próprio

08 242 0015 2083 0000 Proteção Social Especial - Recurso Federal

08 243 0014 2080 0000 Proteção Social Básica - Recurso Federal

08 243 0015 2081 0000 Proteção Social Especial - Recurso Próprio

08 244 0014 2078 0000 Proteção Social Básica - Recurso Próprio

08 244 0014 2079 0000 Proteção Social Básica - Recurso Estadual

08 244 0014 2080 0000 Proteção Social Básica - Recurso Federal

08 244 0015 2081 0000 Proteção Social Especial - Recurso Próprio

08 244 0015 2082 0000 Proteção Social Especial - Recurso Estadual

08 244 0015 2083 0000 Proteção Social Especial - Recurso Federal

14 243 0010 2085 0000 Manut. Fundo Mun. dos Direitos da Criança e Adolescente

23 691 0017 2088 0000 Manut. dos Serviços de Indústria, Comércio, Emprego e Turismo

23 695 0017 2089 0000 Eventos e Festividades

03 122 0008 2090 0000 Manutenção do PROCON

20 605 0016 2091 0000 Manutenção do Agronegócio

20 605 0016 2092 0000 Incentivo Melhoria da Pecuária Leiteira a Pequenos Produtores

26 782 0016 2093 0000 Manutenção da Seção de Estradas Municipais

18 542 0025 2094 0000 Manutenção Zoológico

18 542 0025 2095 0000 Manutenção do Meio Ambiente

04 244 0010 2096 0000 Manut. do Fundo Social de Solidariedade

04 122 0010 2009 0000 Manut. do Gabinete do Prefeito e Dependências

04 131 0003 2010 0000 Manutenção dos Serviços de Comunicação e Ouvidoria

24 131 0003 2012 0000 Despesas com Propaganda Institucional

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO (art. 92, §1º)
16.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de...... para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Guaíra/SP, xx de xxxxx de 2024.
_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2- 
 EDITAL Nº 04/2024 

PROCESSO Nº 05/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024
REGISTRO DE PREÇOS N° 02/2024
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO CONFORME DISPOSTO NO INCISO XXXIII, DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988
AO MUNICÍPIO DE GUAÍRA/SP

A empresa (razão social) ____________, pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, inscrição estadual nº ________, inscrição municipal nº ________, com sede ____ (endereço completo), na cidade de ______________, Estado de ____, neste ato representada pelo seu ________ (qualificação completa do responsável, nos termos do contrato social), residente e domiciliado na ______________, na cidade de ______, Estado de ________, atendendo as formalidades constantes do edital completo do Pregão Eletrônico Nº 08/2020, do Município de Guaíra/SP, DECLARAMOS, sob as penas das leis, para os devidos fins de direito, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos que a empresa acima citada encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do Art. 7º, da Constituição Federal.
RESSALVA: (   ) Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.
(Local) _______________, ____________ de _______de 2024.
_____________________________________

(assinatura)

Nome; RG. nº; CPF. nº; Cargo;

 EDITAL Nº 04/2024 

PROCESSO Nº 05/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024
REGISTRO DE PREÇOS N° 02/2024
ANEXO V - DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
A empresa (razão social) ____________, pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, inscrição estadual nº ________, inscrição municipal nº ________, com sede ____ (endereço completo), na cidade de ______________, Estado de ____, neste ato representada pelo seu ________ (qualificação completa do responsável, nos termos do contrato social), residente e domiciliado na ______________, na cidade de ______, Estado de ________, declara para os fins de cumprimento do exigido no PREGÃO ELETRONICO nº. 04/2024, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital em epígrafe e seus anexos, estando ciente de todos os seus termos. 
(Local) _______________, ____________ de _______de 2024.
Assinatura e carimbo da empresa:

_______________________________________

Nome completo e assinatura do responsável 
legal da empresa

EDITAL Nº 04/2024 

PROCESSO Nº 05/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024
REGISTRO DE PREÇOS N° 02/2024
ANEXO VI – DECLARAÇÃO NÃO INTEGRA FUNCIONARIO PUBLICO EM QUADRO SOCIAL E AFINS
(Razão Social) ________________________________________________________

CNPJ/MF Nº _________________________________________________________

Sediada __________________________________________ (Endereço Completo)

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de licitante de procedimento licitatório sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024, instaurado pelo Município de Guaíra/SP, não integra nosso corpo social, administradores, dirigentes, gerentes, sócios ou componentes do quadro técnico que sejam servidores da Administração Direta ou empregados, diretores ou Conselheiros de entidade da Administração Indireta do Município.

(Local) _______________, ____________ de _______de 2024.

Assinatura e carimbo da empresa:

_______________________________________

Nome completo e assinatura do responsável 

legal da empresa

EDITAL Nº 04/2024 

PROCESSO Nº 05/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024
REGISTRO DE PREÇOS N° 02/2024
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA; EMPRESA DE PEQUENO PORTE, MICRO EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

A empresa ____________, pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, inscrição estadual nº __________________, com sede ____ (Endereço completo), no Município de __________________, representada pelo seu Representante Legal e pelo ________ (Contador ou técnico contábil) ______ (Qualificação), infra assinados, e atendendo as formalidades constantes do Edital Completo do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024, do Município de Guaíra/SP, DECLARAM, que a empresa acima citada, e sob as penas da lei, que:

a) enquadra-se na situação de Microempresa (ME); Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI);

b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite fixado nos incisos I e II, Art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014;

c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no Art. 3º, §4º, incisos I a X, da mesma da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

(Local) _______________, ____________ de _______de 2024.

_______________________________________

Nome completo e assinatura do responsável 

legal da empresa

EDITAL Nº 04/2024 

PROCESSO Nº 05/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024
REGISTRO DE PREÇOS N° 02/2024
ANEXO VIII - MODELO DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, para os devidos fins, que os serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 63, inciso IV da Lei 14.133/21
(Local) _______________, ____________ de _______de 2024.

_______________________________________

Nome completo e assinatura do responsável 

legal da empresa

 EDITAL Nº 04/2024 

PROCESSO Nº 05/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024
REGISTRO DE PREÇOS N° 02/2024
ANEXO IX - MODELO DECLARAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇO
A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, possui aptidão financeira para a execução do CONTRATO e que a sua PROPOSTA DE PREÇO compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
Declara ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração, bem como detém plenos poderes e informações para firmá-la.
(Local) _______________, ____________ de _______de 2024.

_______________________________________

Nome completo e assinatura do responsável 

legal da empresa

Nota explicativa: O artigo 19 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, admite que o licitante utilize do sistema oficial para estabelecer previamente seus lances, inclusive o lance mínimo ou o maior percentual de desconto, de modo que o sistema automaticamente receba os lances sem a necessidade de inserção manual a cada lance. A utilização desse instrumento é uma faculdade oferecida ao licitante.





A cláusula 3.12.2 também é oriunda da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022 (art. 19, § 1º).





Nota Explicativa: O prazo de validade da proposta deve ser indicado no edital, em decorrência do disposto no art. 90, §3º, e art. 155, VI, da Lei nº 14.133, de 2021. Contudo, a Lei de Licitações não fixou esse prazo. Por isso, a Administração deverá fixar o prazo de acordo com as peculiaridades da licitação. 





Nota Explicativa: Pelo �HYPERLINK "https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022" \l "art22§1"�artigo 22, § 1º, da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022�, é obrigatória a previsão de intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais.








Nota explicativa: O prazo de duas horas é o mínimo possível, podendo ser aumentado caso a Administração entenda pertinente, conforme �HYPERLINK "https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022"�art. 29, § 2º, da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022�.








Nota explicativa: A recomendação de consulta a esses cadastros se dá à luz do �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm" \l "art91§4"�§ 4º do art. 91, da Lei nº 14.133, de 2021�, sem prejuízo da possibilidade, a critério do órgão respectivo, de consulta complementar a outros cadastros análogos, tais como os mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU.





Nota explicativa: O art. 7º, inciso I, �HYPERLINK "https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022"�da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022�, estabelece o prazo de 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração. Em outras palavras, o prazo máximo de 10 dias úteis deverá ser suficiente para as providências de recebimentos provisório, definitivo e de liquidação.





Nota Explicativa: Observar que o artigo 7º, §2º, �HYPERLINK "https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022"�da Instrução Normativa nº 77, de 2022�, prevê que “Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm"�art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021�, os prazos de que dos incisos I e II do caput serão reduzidos pela metade.”





Nota Explicativa: A Lei n.º 14.133, de 2021 em seu artigo 25, §7º fixou a necessidade da estipulação no contrato, independente do prazo de sua duração, de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado. Importa enfatizar que o marco inicial para a contagem da anualidade é a data do orçamento estimado,








Nota Explicativa: O art. 92, inciso XI, da Lei nº 14.133, de 2021, prevê que é cláusula necessária do contrato administrativo aquela que versa sobre “o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso”. Como a lei não indicou o prazo a ser adotado nesse caso específico, a Administração poderá se utilizar do mesmo prazo previsto para as situações abrangidas, em geral, pelo art. 123 do texto legal, o que deverá ser analisado conforme as especificidades de cada órgão.








Nota Explicativa. Este modelo contém obrigações gerais que podem ser aplicadas aos mais diversos tipos de contratações. Entretanto, compete ao órgão verificar as peculiaridades a fim de definir quais obrigações serão aplicáveis, incluindo, modificando ou excluindo itens a depender das especificidades do objeto.
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